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ANEXO VII 
 
 

MINUTA DO TERMO DE COLABORAÇÃO 
 

TERMO DE COLABORAÇÃO/SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E 
MEIO AMBIENTE Nº ______/2020 

 
 

Termo de Colaboração que entre si celebram a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHAÉM e a 
[ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL], 
objetivando a gestão do Centro de Acolhimento de 
Animais Domésticos e o desenvolvimento e execução 
de ações de controle das populações de cães e gatos no 
Município de Itanhaém. 
 
 

 

 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHAÉM, 

com sede à Avenida Washington Luiz, nº 75, Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 46.578.498/0001-75, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO E MEIO AMBIENTE, representada, neste ato, por seu 
titular, RUY MANOEL ALVES DOS SANTOS, portador da cédula de identidade 
RG nº _____________-SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 
________________, devidamente autorizado pelo Prefeito Municipal na forma do 
disposto no art. 4º, I, do Decreto municipal nº 3.506, de 8 de março de 2017, 
doravante denominada PREFEITURA, e a [ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL], com sede à [logradouro, número, bairro, cidade, Estado], inscrita no CNPJ 
sob nº _____________, representada, neste ato, por seu/sua [cargo do(a) 
dirigente/procurador(a)], [NOME COMPLETO DO(A) 
DIRIGENTE/PROCURADOR(A)], portador(a) da cédula de identidade RG nº 
___________ e inscrito(a) no CNPJ/MF sob nº ___________, doravante designada 
simplesmente OSC, com fundamento no que dispõem a Lei federal nº 13.019, de 
31 de julho de 2014, alterada pela Lei nº 13.204, de 14 de novembro de 2015, e o 
Decreto municipal nº 3.506, de 8 de março de 2017, resolvem firmar o presente 
Termo de Colaboração, que será regido pelas cláusulas e condições seguintes: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA 

Do Objeto 
 

O presente Termo de Colaboração, decorrente de 
Chamamento Público nº ___/2020/Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente, 
tem por objeto a gestão do Centro de Acolhimento de Animais Domésticos e o 
desenvolvimento e execução de ações de controle das populações de cães e gatos 
no Município de Itanhaém, compreendendo o recolhimento seletivo de animais que 
estejam em risco, em sofrimento e promotores de agravos físicos, entre outros; o 
transporte, alojamento, manutenção e guarda; a identificação por método eletrônico 
(microchip); a vacinação, vermifugação e esterilização cirúrgica dos animais 
recolhidos e a realização de campanhas de adoção supervisionada, consoante o 
plano de trabalho, parte integrante deste termo, na forma de Anexo Único. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO - O plano de trabalho poderá ser 
revisto para alteração de valores ou de metas, mediante termo aditivo, respeitada a 
legislação vigente e após proposta previamente justificada pela OSC, acolhida em 
parecer técnico favorável do órgão competente, ratificado pelo Titular da 
Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente, vedada a alteração do objeto. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA 

Das Responsabilidades e Obrigações 
 

São responsabilidades e obrigações, além de outros 
compromissos assumidos por meio deste termo e respectivo plano de trabalho, os 
previstos na Lei federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, alterada pela Lei nº 
13.204, de 14 de dezembro de 2015, no Decreto municipal nº 3.506, de 8 de março 
de 2017 e em legislação e regulamentação aplicáveis à espécie:  

 

I - da PREFEITURA: 
 

a) emanar diretrizes sobre a política pública a ser 
executada por meio do presente termo, estabelecendo critérios de qualidade a 
serem observados pela OSC; 
 

b) acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução do 
objeto deste termo, devendo zelar pelo alcance dos resultados pactuados e pela 
correta aplicação dos recursos financeiros repassados; 

 

c) prestar apoio necessário e indispensável à OSC para 
que seja alcançado o objeto da parceria em toda a sua extensão; 
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d) repassar à OSC os recursos financeiros previstos para a 
execução do objeto da parceria, de acordo com o cronograma de desembolso 
previsto, que guardará consonância com as metas, fases ou etapas de execução do 
objeto;  

e) assinalar prazo para que a OSC adote as providências 
necessárias ao exato cumprimento das obrigações decorrentes deste instrumento, 
sempre que verificada alguma irregularidade, sem prejuízo de retenção das 
parcelas dos recursos financeiros, até o saneamento das impropriedades ocorrentes; 

 

f) manter, em seu sítio eletrônico, a relação das parcerias 
celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até 180 (cento e oitenta) dias após 
o respectivo encerramento; 
 

g) publicar, no órgão oficial de imprensa do Município, 
extrato deste termo e de seus aditivos, contendo, pelo menos, o nome do gestor da 
parceria e do signatário representante da OSC; 

                                  

h) instituir Comissão de Monitoramento e Avaliação 
(CMA), por ato da autoridade competente, a ser publicado no órgão oficial de 
imprensa do Município;                     

 

i) designar o gestor da parceria, que ficará responsável 
pelas obrigações previstas no art. 61 da Lei federal nº 13.019, de 2014, e pelas 
demais atribuições constantes na legislação regente; 

 

j) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação 
da parceria;                     

 

k) analisar os relatórios de execução financeira e de 
resultados;                                                                                     

 

l) analisar as prestações de contas encaminhadas pela 
OSC de acordo com a legislação e regulamentação aplicáveis;         

                                                          

m) disponibilizar na íntegra, em seu sítio oficial na 
internet, o teor deste termo e de seus aditivos, no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da data de suas assinaturas 

 

n) viabilizar o acompanhamento pela internet dos 
processos de liberação de recursos; 
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o) retomar os bens públicos em poder da OSC, qualquer 
que tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais bens, na 
hipótese de inexecução da parceria por culpa exclusiva da organização da 
sociedade civil, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços 
essenciais à população, por ato próprio e independentemente de autorização 
judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas, 
nos termos do art. 62, inciso I, da Lei federal nº 13.019, de 2014; 

 

p) assumir a responsabilidade pela execução do restante 
do objeto previsto no plano de trabalho, no caso de paralisação e inexecução por 
culpa exclusiva da OSC, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser 
considerado na prestação de contas o que foi executado pela OSC até o momento 
em que a PREFEITURA assumiu essa responsabilidade, nos termos do art. 62, 
inciso II, da Lei federal nº 13.019, de 2014;                  

 

q) divulgar pela internet os meios para apresentação de 
denúncia sobre a aplicação irregular dos recursos transferidos;           
 

II - da OSC: 
 

a) executar fielmente o objeto pactuado na Cláusula 
Primeira deste termo, na conformidade do plano de trabalho que integra o presente 
ajuste e com observância da legislação pertinente; 

 

b) aplicar, integralmente, os recursos financeiros 
repassados pela PREFEITURA, inclusive os provenientes das receitas obtidas das 
aplicações financeiras realizadas, na execução das ações objeto do presente ajuste, 
conforme especificado na Cláusula Primeira e no plano de trabalho, com 
observância aos princípios da legalidade, da legitimidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da publicidade, da economicidade, da eficiência e da eficácia; 
 

c) zelar pela boa qualidade das ações e serviços prestados, 
buscando alcançar os resultados pactuados de forma otimizada; 
 

d) observar, no transcorrer da execução de suas 
atividades, todas as orientações emanadas da PREFEITURA; 

 

e) responsabilizar-se pela contratação e pagamento do 
pessoal que vier a ser necessário à execução do plano de trabalho, conforme 
disposto no inciso VI do art. 11 e no § 3º do art. 46 da Lei federal nº 13.019, de 
2014; 
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f) responsabilizar-se, integral e exclusivamente, pela 
contratação e pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais relacionados à execução do objeto deste termo, não implicando 
responsabilidade solidária ou subsidiária da PREFEITURA a inadimplência da 
OSC em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da 
parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução; 

 

g) manter, no decorrer de toda a vigência da parceria, as 
condições de regularidade fiscal e previdenciária; 

 

h) manter e movimentar os recursos financeiros 
repassados para a execução do objeto da parceria de que trata este termos, em 
conta corrente específica, aberta em instituição financeira pública, observado o 
disposto no art. 51 da Lei federal nº 13.019, de 2014;        

                                                       

i) movimentar os recursos recebidos em decorrência da 
parceria exclusivamente por meio de transferência eletrônica, mediante crédito em 
conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, podendo, 
excepcionalmente, mediante justificativa circunstanciada, ser realizados saques 
para pagamento em espécie a pessoas físicas que não possuam conta bancária, 
adotando-se, nesta hipótese, mecanismos que permitam a identificação do 
beneficiário final, devendo as informações sobre tais pagamentos constar em item 
específico da prestação de contas;    
 

j) apresentar relatórios de execução do objeto e de 
execução financeira, contendo, respectivamente:                                                                           

 

1. as atividades desenvolvidas para o cumprimento da 
parceria e o comparativo entre as metas propostas e os resultados alcançados, 
acompanhado de justificativas para todos os resultados não alcançados e propostas 
de ação para superação dos problemas enfrentados;    

 

2. demonstrativo integral das receitas e despesas 
efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto da parceria;                                               

 

k) prestar contas dos recursos financeiros recebidos e dos 
resultados da parceria, de acordo com a legislação e regulamentação aplicáveis, e 
na forma e prazos explicitados na Cláusula Oitava deste instrumento;                                                         

 

l) por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou 
extinção deste Termo de Colaboração, restituir ao Erário Municipal, os eventuais 
saldos dos recursos repassados e não utilizados, inclusive os provenientes das 
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receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, conforme o disposto no § 3º 
da Cláusula Décima; 
 

m) manter contabilidade e registro atualizados e em boa 
ordem e à disposição dos órgãos fiscalizadores e, ainda, manter registros contábeis 
específicos relativos aos recebimentos de recursos oriundos do presente Termo de 
Colaboração;      

 

n) manter arquivada toda a documentação comprobatória 
da execução do objeto deste Termo de Colaboração e da aplicação dos valores 
repassados em decorrência desta parceria, pelo prazo de 10 (dez) anos, contado do 
dia útil subsequente ao da prestação de contas final, conforme previsto no 
parágrafo único do art. 68 da Lei federal nº 13.019/2014;                  
                                                                                                                                        

o) divulgar, em seu sítio na internet, caso mantenha, e em 
locais visíveis de sua sede social e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, 
todas as parcerias celebradas com a PREFEITURA, contendo, pelo menos, as 
informações mínimas exigidas nos incisos I a VI do parágrafo único do artigo 11 
da Lei federal nº 13.019/2014; 

 

p) utilizar os bens, materiais e serviços custeados com 
recursos públicos vinculados à parceria em conformidade com o objeto pactuado;  
                                      

q) permitir e facilitar o acesso de agentes da 
PREFEITURA, do gestor da parceria, membros do conselho gestor da política 
pública, quando houver, da Comissão de Monitoramento e Avaliação e demais 
órgãos de fiscalização interna e externa a todos os documentos relativos à 
execução do objeto da parceria, prestando-lhes todas e quaisquer informações 
solicitadas, bem como aos locais de execução do objeto;                                                                      

 

r) responsabilizar-se pela legalidade e regularidade das 
despesas realizadas para a execução do objeto da parceria, pelo que responderá 
diretamente perante a PREFEITURA e demais órgãos incumbidos da fiscalização 
nos casos de descumprimento;                                                                                                          

 

s) responsabilizar-se, exclusivamente, pelo gerenciamento 
administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às 
despesas de custeio, de investimento e de pessoal.                           
 

PARÁGRAFO ÚNICO - É vedado à OSC:                                                           
 

I - utilizar os recursos deste ajuste em finalidade diversa 
da estabelecida em seu objeto;                                                                                                                   
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II - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado 
público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança de 
órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, bem como seus 
respectivos cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o segundo grau, com recursos vinculados à parceria. 

                                                                       

 CLÁUSULA TERCEIRA 

Do Monitoramento e da Avaliação de Resultados 
 

Os resultados alcançados com a execução do objeto da 
parceria devem ser monitorados e avaliados por meio de relatório técnico emitido 
por responsável designado pelo Secretário de Educação, Cultura e Esportes, na 
forma do artigo 59 da Lei federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, o qual deverá 
conter:          

        

I - descrição sumária das atividades e metas 
estabelecidas;                                    

 

II - análise das atividades realizadas, do cumprimento das 
metas e do impacto do benefício social obtido em razão da execução do objeto até 
o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano de 
trabalho;                           

 

III - valores efetivamente transferidos pela 
PREFEITURA;                                  

 

IV - análise dos documentos comprobatórios das 
despesas apresentados pela OSC na prestação de contas, quando não for 
comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho;                                                       

 

V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos 
controles interno e externo, no âmbito da fiscalização preventiva, bem como de 
suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias. 

 

  CLÁUSULA QUARTA 

Da Comissão de Monitoramento e Avaliação 
 

Compete à Comissão de Monitoramento e Avaliação - 
CMA:  
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I - homologar, independentemente da obrigatoriedade de 
apresentação de prestação de contas pela OSC, o relatório técnico de 
monitoramento e avaliação de que trata o artigo 59, da Lei federal nº 13.019, de 
2014;               

 

II - avaliar os resultados alcançados na execução do 
objeto da parceria , de acordo com informações constantes do relatório técnico de 
monitoramento e avaliação, e fazer recomendações para o alcance dos objetivos 
perseguidos;  

 

III - analisar a vinculação dos gastos da OSC ao objeto 
da parceria celebrada, bem como a razoabilidade desses gastos;                                                               

 

IV - solicitar, quando necessário, reuniões extraordinárias 
e realizar visitas técnicas na OSC e no local de realização do objeto da parceria 
com a finalidade de obter informações adicionais que auxiliem no 
desenvolvimento dos trabalhos;  

 

V - solicitar aos demais órgãos da PREFEITURA ou à 
OSC esclarecimentos que se fizerem necessários para subsidiar sua avaliação;                                             

 

VI - emitir relatório conclusivo sobre os resultados 
alcançados no período, contendo, além da avaliação da parceria, a avaliação das 
justificativas apresentadas no relatório técnico de monitoramento e avaliação, 
recomendações, críticas e sugestões.      

                             

CLÁUSULA QUINTA 

Do Gestor da Parceria 
 

O gestor fará a interlocução técnica com a OSC, bem 
como o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto da parceria, 
devendo zelar pelo seu adequado cumprimento e manter a PREFEITURA, por 
meio da Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente, informada sobre 
o andamento das atividades, competindo-lhe em especial:                                                                           

 

I - acompanhar e fiscalizar a execução do objeto da 
parceria;                                        

 

II - informar ao seu superior hierárquico a existência de 
fatos que comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da 
parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as 
providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados;                                        
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III - emitir parecer técnico conclusivo de análise da 
prestação de contas parcial ou final, levando em consideração, além dos relatórios 
de execução do objeto e de execução financeira apresentados pela OSC, o 
conteúdo dos seguintes relatórios elaborados internamente:                                                         

 

a) relatório de visita técnica in loco eventualmente 
realizada durante a execução da parceria;                                                                                                              

 

b) relatório técnico de monitoramento e avaliação, 
homologado pela Comissão de Monitoramento e Avaliação designada;         

                                                                                                        

IV - disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos 
necessários às atividades de monitoramento e avaliação;                                                              

 

V - comunicar ao titular da Secretaria Municipal de 
Planejamento e Meio Ambiente a inexecução da parceria por culpa exclusiva da 
OSC;                                                                                                   

 

VI - acompanhar as atividades desenvolvidas pela OSC e 
monitorar a execução do objeto da parceria nos aspectos administrativo, técnico e 
financeiro, propondo as medidas de ajuste e melhoria segundo as metas pactuadas 
e os resultados observados; 

 

VII - realizar atividades de monitoramento, devendo 
estabelecer práticas de acompanhamento e verificação no local das atividades 
desenvolvidas, mediante agenda de reuniões e encontros com os dirigentes da 
OSC, para assegurar a adoção das diretrizes constantes deste termo e do plano de 
trabalho.                                                                                                                                                                           
                                                                                                              

§ 1º - O gestor da parceria será indicado pelo titular da 
Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente e designado por ato 
publicado no órgão de imprensa oficial do Município.                                                                                                

 

§ 2º - O gestor da parceria poderá ser alterado a qualquer 
tempo pela PREFEITURA, por meio de simples apostilamento.       

                                          

§ 3º - Em caso de ausência temporária ou de vacância da 
função de gestor, o Secretário de Planejamento e Meio Ambiente ou quem ele 
indicar assumirá a gestão da parceria, por meio de simples apostilamento, até o 
retorno ou a indicação de novo gestor, conforme o caso. 

 

 



 

 

 

  P r e f e i t u r a  M u n i c i p a l   d e   I t a n h a é m 
Estância Balneária 

Estado de São Paulo 

 

54 

CLÁUSULA SEXTA 

Dos Recursos Financeiros 
 

O valor total da presente parceria é de R$ 
________________ (______________), cujas despesas onerarão a dotação 
orçamentária ___________________ do orçamento vigente. 

 

§ 1º - Os recursos financeiros de que trata esta cláusula 
deverão ser aplicados pela OSC em caderneta de poupança, fundo de aplicação 
financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da 
dívida pública, enquanto não empregados na sua finalidade. 
 

§ 2º - As receitas obtidas das aplicações financeiras 
realizadas deverão ser obrigatoriamente aplicadas no objeto da parceria, e estarão 
sujeitas às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos 
transferidos. 
 

§ 3º - O descumprimento do disposto nos parágrafos 
anteriores obrigará a OSC à reposição ou restituição do numerário equivalente aos 
rendimentos do mercado financeiro no período, devidamente atualizado até a data 
do efetivo depósito. 

 

§ 4º - É vedada a realização de despesas, à conta dos 
recursos destinados à parceria, para finalidades diversas ao objeto pactuado, 
mesmo que em caráter de urgência. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA 

Da Liberação dos Recursos 
 

Os recursos financeiros de que trata a cláusula anterior 
serão transferidos à OSC em parcelas mensais, em estrita conformidade com o 
cronograma de desembolso constante do plano de trabalho, sendo que as parcelas 
subsequentes à primeira apenas serão liberadas após apresentação da prestação de 
contas das parcelas precedentes. 

 

§ 1º - Os recursos financeiros destinados à execução do 
objeto da parceria serão repassados à OSC mediante crédito na conta corrente nº 
________________, mantida no Banco _______________, agência 
____________, vedada a utilização desta conta para quaisquer outros movimentos 
bancários estranhos à parceria.   
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§ 2º - As parcelas dos recursos não serão liberadas e 
ficarão retidas até o saneamento das impropriedades nos seguintes casos: 

 

I - quando houver evidências de irregularidade na 
aplicação de parcela anteriormente recebida;                                                                                           

 

II - quando constatado desvio de finalidade na aplicação 
dos recursos ou o inadimplemento da OSC em relação a obrigações estabelecidas 
neste instrumento;                                                                                                            

 

III - quando a OSC deixar de adotar sem justificativa 
suficiente as medidas saneadoras apontadas pela PREFEITURA ou pelos órgãos de 
controle interno ou externo. 

 

CLÁUSULA OITAVA 

Da Cessão e da Administração dos Bens Públicos 
 

Durante o período de vigência desta parceria, a 
PREFEITURA permitirá à OSC o uso gratuito do imóvel destinado à realização 
das atividades do Centro de Acolhimento de Animais Domésticos, localizado na 
Avenida Domingos Peres Domingues, no Jardim Coronel, necessário à consecução 
do seu objeto, o qual será disponibilizado por meio de permissão de uso ou de 
instrumento equivalente em que se transfira a responsabilidade pelo seu uso e 
guarda, na forma da lei. 

 

§ 1º - Os bens adquiridos pela OSC com recursos 
públicos vinculados à parceria não compõem o patrimônio desta e deverão ser 
utilizados em estrita conformidade com o objeto pactuado. 

 

§ 2º - Os bens adquiridos com recursos da parceria 
poderão ser doados à própria OSC, de acordo com o interesse público, mediante 
justificativa formal do Secretário de Planejamento e Meio Ambiente, atendidas as 
normas legais e regulamentares aplicáveis à espécie. 

 

CLÁUSULA NONA 

Da Prestação de Contas 
 

A OSC elaborará e apresentará à PREFEITURA a 
prestação de contas na forma discriminada nesta cláusula, observando-se o 
Capítulo IV, da Lei federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, os arts. 16 a 18 do 
Decreto municipal nº 3.506, de 8 de março de 2017, as Instruções nº 02/2016 do 
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Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e demais legislação e regulamentação 
aplicáveis.      

                                                                                                              

§ 1º - Os originais das faturas, recibos, notas fiscais e 
quaisquer outros documentos comprobatórios de despesas deverão ser emitidos em 
nome da OSC, devidamente identificados com o número do ajuste e a identificação 
do órgão público a que se referem, e mantidos em sua sede, em arquivo e em boa 
ordem, à disposição dos órgãos de controle interno e externo, pelo prazo de 10 
(dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de contas, separando-se 
os de origem pública daqueles da própria OSC.                                                                                

 

§ 2º - A prestação de contas e todos os atos que dela 
decorram dar-se-ão em plataforma eletrônica a ser disponibilizada no portal de 
parcerias com organizações da sociedade civil no sítio eletrônico da 
PREFEITURA na Internet, permitindo a visualização por qualquer interessado.  

 

§ 3º - Até que se institua a plataforma eletrônica de que 
trata o § 2º, a prestação de contas deverá ser entregue em versão impressa e 
protocolada na Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente, devendo ser 
utilizados, para tanto, os modelos de demonstrativos e formulários disponibilizados 
pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.                                                                                                                      

 

§ 4º - Sem prejuízo da plena observância dos normativos 
apontados no “caput” desta cláusula, a OSC prestará contas da boa e regular 
aplicação dos recursos recebidos conforme previsão no plano de trabalho, na forma 
e prazos a seguir estabelecidos:                                                                                                          

 

I - prestação de contas parcial: deverá ser apresentada à 
PREFEITURA, mensalmente, até o dia 10 do mês subsequente ao do repasse ou, 
quando for o caso, até o primeiro dia útil imediatamente seguinte, devendo sempre 
conter a documentação comprobatória (via original e uma cópia) da aplicação dos 
recursos recebidos mensalmente, conforme previsão no plano de trabalho, 
devidamente acompanhada do relatório parcial de execução do objeto, contendo as 
atividades desenvolvidas para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas 
propostas com os resultados alcançados, a partir do cronograma acordado; do 
relatório parcial de execução financeira, com a descrição das despesas e receitas e 
a relação dos pagamentos efetuados, bem como comprovando que os recursos 
financeiros recebidos foram aplicados nas ações previstas no plano de trabalho; 
 

II - prestação de contas final: deverá ser apresentada à 
PREFEITURA, nos moldes das instruções específicas editadas pelo Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, no prazo de até 90 (trinta) dias, contados do 
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término de vigência da parceria, prorrogável por até 30 (trinta) dias, mediante 
justificativa e solicitação prévia da OSC, devendo conter, além da documentação 
comprobatória da aplicação dos recursos recebidos, os seguintes documentos: 

 

a) relatório final de execução do objeto da parceria, 
assinado pelo representante legal da OSC, contendo a descrição das ações 
desenvolvidas para o seu cumprimento e o comparativo de metas propostas com os 
resultados alcançados;  

 

b) relatório final de execução financeira do ajuste, 
assinado pelo representante legal da OSC e pelo contador responsável, com a 
descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a 
execução do objeto;  

 

c) demonstrativo integral das despesas e receitas, 
computadas por fontes de recurso e por categorias ou finalidades dos gastos, 
aplicadas no objeto da parceria; 
 

d) extratos bancários conciliados, evidenciando a 
movimentação dos recursos e rentabilidade do período;  

 

e) os documentos de comprovação do cumprimento da 
contrapartida em bens e serviços, quando houver;  
 

f) publicação do balanço patrimonial da OSC, dos 
exercícios encerrado e anterior; 

 

g) demais demonstrativos contábeis e financeiros da 
OSC, acompanhados do balancete analítico acumulado no exercício;  

 

h) certidão expedida pelo Conselho Regional de 
Contabilidade – CRC, comprovando   

i) comprovante da devolução de eventuais recursos 
financeiros não utilizados, quando houver, à conta bancária indicada pela 
PREFEITURA;                               

 

j) declaração acerca da existência ou não no quadro 
diretivo da OSC de agentes políticos de Poder, de membros do Ministério Público 
ou de dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública Municipal de 
Itanhaém, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros ou parentes em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;                                                        
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k) declaração da ocorrência ou não de contratação ou 
remuneração a qualquer título, pela OSC, com os recursos repassados, de servidor 
ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função 
de confiança de órgão ou entidade da Administração Pública Municipal de 
Itanhaém, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros ou parentes em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau; 

 

l) informação e comprovação da destinação de eventuais 
bens remanescente adquiridos com recursos recebidos à conta da parceria, quando 
do término da vigência do termo de colaboração.   

 

§ 5º - Apresentada a prestação de contas parcial e final, 
caberá ao gestor da parceria emitir parecer: 

 

I - técnico, acerca da execução física e consecução dos 
objetivos da parceria; 

 

II - financeiro, acerca da correta e regular aplicação dos  
recursos da parceria. 

 

§ 6º - A OSC fica autorizada, independentemente da 
celebração de termo aditivo, a utilizar os recursos repassados no último mês de 
vigência estabelecido na Cláusula Nona, bem como no derradeiro mês de eventuais 
prorrogações, durante o prazo de 30 (trinta) dias, estabelecido no inciso II do § 4º 
desta cláusula, para a apresentação da prestação de contas final à PREFEITURA. 
 

§ 7º - A utilização dos recursos de que cuida o § 6º desta 
cláusula não implicará prorrogação do prazo para a apresentação da prestação de 
contas final à PREFEITURA.     
 

                                      § 8º - Para fins de comprovação dos gastos:  
 

                                       I - não serão aceitas despesas efetuadas em data anterior 
ao período de vigência da parceria;  
 

II - o pagamento de despesa em data posterior à vigência 
da parceria, observado o disposto no § 6º desta cláusula, somente será admitido 
quando o fato gerador da despesa tiver ocorrido durante sua vigência. 

 

                                      § 9º - Não poderão ser pagas com recursos da parceria, 
despesas em desacordo com o plano de trabalho, bem como aquelas a título de taxa 
de administração ou decorrentes de multas, juros, taxas ou mora, referentes a 
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pagamentos ou recolhimentos fora do prazo, salvo se decorrentes de atrasos da 
PREFEITURA na liberação de recursos financeiros.                         
 

§ 10 - Constatada irregularidade ou omissão na prestação 
de contas, o gestor da parceria notificará a OSC para, no prazo de 15 (quinze) dias, 
sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.                                                                     

 

§ 11 - Se persistir a irregularidade ou a omissão de que 
trata o § 10, o Secretário de Planejamento e Meio Ambiente, sob pena de 
responsabilidade solidária, deve adotar as providências para apuração dos fatos, 
identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento 
nos termos da legislação vigente. 

 

§ 12 - A falta de prestação de contas nas condições 
estabelecidas nesta Cláusula e na legislação aplicável, ou a sua desaprovação pelos 
órgãos competentes da PREFEITURA, implicará a suspensão das liberações 
subsequentes, até a correção das impropriedades ocorridas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA 

Da Vigência e da Prorrogação 
 

O prazo de vigência deste Termo de Colaboração é de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos 
seguintes casos e condições previstos no art. 55 da Lei federal nº 13.019, de 2014: 

 

I - mediante termo aditivo, por solicitação da OSC 
devidamente fundamentada, formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu 
término, desde que autorizada pela Administração Pública Municipal; 

 

II - de ofício, por iniciativa da Administração Pública 
Municipal, quando esta der causa a atraso na liberação dos recursos financeiros, 
limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado. 

 

§ 1º - Para prorrogação de vigência da parceria é 
necessário parecer da área técnica competente atestando que a parceria foi 
executada a contento ou justificando o atraso no início da execução. 

 

§ 2º - As prorrogações deverão ser formalizadas por 
termo aditivo, a ser celebrado pelos partícipes antes do término da vigência do 
Termo de Colaboração, sendo expressamente vedada a celebração de termo aditivo 
com atribuição de vigência ou efeitos financeiros retroativos.             
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

Da Denúncia e da Rescisão 
 

A presente parceria poderá, a qualquer tempo, ser 
denunciada por qualquer dos partícipes mediante notificação escrita com 
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias e será rescindida por infração legal ou 
descumprimento de quaisquer de suas cláusulas ou condições, ou pela 
superveniência de norma legal ou fato que a torne jurídica, material ou 
formalmente inexeqüível ou, ainda, de comum acordo antes do prazo avençado, 
mediante Termo de Distrato.  

 

§ 1º - Ocorrendo a rescisão ou a denúncia do presente 
ajuste, PREFEITURA e OSC responderão pelas obrigações assumidas até a data 
do rompimento deste instrumento, devendo a OSC apresentar à PREFEITURA, no 
prazo de até 30 (trinta) dias, a documentação comprobatória do cumprimento das 
obrigações assumidas até aquela data.  

 

§ 2º - Os casos de rescisão unilateral serão formalmente 
motivados nos autos do processo administrativo, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa. O prazo de defesa será de 10 (dez) dias da abertura de vista do 
processo. 

 

                                      § 3º - Havendo indícios fundados de malversação do 
recurso público, a PREFEITURA deverá instaurar Tomada de Contas Especial, 
para apurar irregularidades que tenham motivado a rescisão da parceria. 
 

§ 4º - Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou 
extinção da parceria, não tendo ocorrido a utilização total dos recursos financeiros 
recebidos da PREFEITURA, fica a OSC obrigada a restituir, no prazo 
improrrogável de 30 (trinta) dias contados da data do evento, os saldos financeiros 
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações 
financeiras, acrescidos de correção monetária e de juros de mora, mediante 
depósito na conta corrente indicada pela PREFEITURA, devendo encaminhar o 
respectivo comprovante de depósito bancário à Secretaria de Planejamento e Meio 
Ambiente. 

  

                                      § 5º - A inobservância do disposto no parágrafo anterior 
ensejará a imediata instauração de Tomada de Contas Especial.   

 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

Das Alterações 
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Este Termo de Colaboração poderá ser alterado em 
qualquer de suas cláusulas e condições, exceto quanto ao seu objeto, mediante 
termo aditivo, devendo a solicitação ser formulada, com as devidas justificativas e 
acompanhada de proposta de revisão do plano de trabalho, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias em relação à data de término de sua vigência, observado 
o disposto no parágrafo único da Cláusula Primeira. 

 

§ 1º - Poderá haver redução ou majoração dos valores 
inicialmente pactuados para redução ou ampliação de metas ou capacidade do 
serviço, ou para qualificação do objeto da parceria, desde que devidamente 
justificados. 

 

§ 2º - Para aprovação da alteração, a área técnica 
competente deve se manifestar acerca de: 

 

I - interesse público na alteração proposta; 
 

II - a capacidade técnica-operacional da OSC para 
cumprir a proposta; e 

 

III - a existência de dotação orçamentária para execução 
da proposta. 

 

§ 3º - Após a manifestação da área técnica a proposta de 
alteração deverá ser encaminhada para a análise jurídica, previamente à 
deliberação da autoridade competente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

Das Sanções 
 

Pela execução da parceria em desacordo com o plano de 
trabalho e com as normas da Lei federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, a 
PREFEITURA poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à OSC parceira as 
seguintes sanções: 

 

I - advertência; 
 

II - suspensão temporária da participação em 
chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e 
entidades da administração pública municipal, por prazo não superior a 2 (dois) 
anos; 
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III - declaração de inidoneidade para participar de 
chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de 
todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a OSC ressarcir a 
administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
aplicação da sanção de declaração de inidoneidade. 

 

§ 1º - A sanção de advertência tem caráter preventivo e 
será aplicada quando verificadas impropriedades praticadas pela OSC no âmbito da 
parceria que não justifiquem a aplicação de penalidade mais grave. 

 

§ 2º - A sanção de suspensão temporária será aplicada nos 
casos em que forem verificadas irregularidades na celebração, execução ou 
prestação de contas da parceria e não se justificar a imposição da penalidade mais 
grave, considerando-se a natureza e a gravidade da infração cometida, as 
peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os 
danos que dela provieram para a Administração Pública Municipal. 

 

§ 3º - Na aplicação de sanções serão observados os 
seguintes procedimentos: 

 

I - proposta de aplicação da sanção, feita pelo gestor da 
parceria, mediante caracterização da infração imputada à OSC e exposição dos 
motivos que justificam tal proposta; 

 

II - notificação à OSC para apresentação de defesa no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data de abertura de vista do processo,  
exceto quando se tratar de penalidade de suspensão temporária do direito de 
participar de chamamento público e de declaração de inidoneidade, caso em que o 
prazo para defesa será de 10 (dez) dias úteis; 

 

III - manifestação da Comissão de Monitoramento e 
Avaliação sobre a defesa apresentada, em qualquer caso, e da área jurídica, quando 
se tratar de possibilidade de aplicação das sanções de suspensão temporária e de 
declaração de inidoneidade. 

 

IV - decisão da autoridade competente que, no caso de 
advertência, é o gestor da parceria, e no caso de suspensão temporária do direito de 
participar de chamamento público e de declaração de inidoneidade é o Secretário 
Municipal de Planejamento e Meio Ambiente; 
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V - intimação da OSC acerca da sanção aplicada. 
   

§ 4º - Da decisão administrativa que aplicar as sanções 
previstas nesta Cláusula caberá recurso à autoridade que a proferiu, no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado da data de intimação da decisão, a qual, se não 
reconsiderar a decisão também no prazo de 10 (dez) dias úteis, encaminhará o 
recurso ao Prefeito Municipal, para decisão final em igual prazo. 

 

§ 5º - As notificações e intimações de que tratam esta 
Cláusula serão encaminhadas à OSC preferencialmente via correspondência 
eletrônica, sem prejuízo de outras formas de comunicação, assegurando-se a 
ciência da OSC para fins de exercício do direito ao contraditório e à ampla defesa. 

 

§ 6º - As sanções de suspensão temporária ou de 
declaração de inidoneidade serão registradas no portal de parcerias com 
organizações da sociedade civil, enquanto perdurarem os efeitos da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação.  
                                              

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  

Das Condições Gerais 
 

Acordam os partícipes, ainda, em estabelecer as seguintes 
condições: 

 

I - os trabalhadores contratados pela OSC não guardam 
qualquer vínculo empregatício com a PREFEITURA, inexistindo, também, 
qualquer responsabilidade desta em relação às obrigações trabalhistas e demais 
encargos assumidos pela OSC;  

 

II - a PREFEITURA não responde, subsidiária ou 
solidariamente, pela ausência de cumprimento das obrigações fiscais, trabalhistas, 
previdenciárias e comerciais assumidas pela OSC, não se responsabilizando, ainda, 
por eventuais demandas judiciais; 

 

III - todas as comunicações relativas a esta parceria serão 
consideradas como regularmente efetuadas, se entregues nos endereços dos 
partícipes, mediante protocolo, ou quando realizadas por meio eletrônico; 
 

IV - a PREFEITURA não se responsabilizará por 
qualquer despesa excedente dos recursos a serem transferidos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

Da Eficácia e da Publicação 
 

A eficácia do presente Termo de Colaboração ou dos 
aditamentos que impliquem em alteração de valor ou ampliação ou redução da 
execução do objeto descrito neste instrumento, fica condicionada à publicação do 
respectivo extrato no Boletim Oficial do Município.    

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 

Do Foro 
 

Fica eleito o Foro da Comarca de Itanhaém para dirimir 
quaisquer questões resultantes da execução ou interpretação deste instrumento e 
que não puderem ser resolvidas administrativamente. 

 

E, por estarem de acordo com as cláusulas e condições 
ajustadas, firmam o presente Termo de Colaboração em 2 (duas) vias de igual teor, 
na presença das testemunhas abaixo, para que produza os efeitos legais. 
 

Itanhaém, ___ de ___________ de 202__. 

 
  ________________________________________ 
             Prefeitura Municipal de Itanhaém  

 
  ________________________________________ 

                                            Organização da Sociedade Civil 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 

1.____________________________        2.____________________________          
Nome: _____________________             Nome: ______________________                 
RG: _____________________ __        RG: ________________________ 
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ANEXO RP-12 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR  

 TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO  

TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO 

 

ÓRGÃO/ENTIDADE PÚBLICO(A): 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA: 

TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO N°(DE ORIGEM): 

OBJETO: 

ADVOGADO(S): (*) 
 
Na qualidade de Órgão/Entidade Público(a) e Organização da Sociedade Civil  
Parceira, respectivamente, do Termo acima identificado, e, cientes do seu 
encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e 
julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos 
da tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de 
nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito 
da defesa, interpor recursos e o mais que couber. 
 
Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões que 
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário 
Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n° 709, 
de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 
processuais. 
 
 
LOCAL e DATA: 
 
ÓRGÃO/ENTIDADE PÚBLICO(A): 
Nome e cargo: 
E-mail institucional: 
E-mail pessoal: 
Assinatura:  
 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: 
Nome e cargo: 
E-mail institucional: 
E-mail pessoal: 
Assinatura:  
 
 
 
(*) Facultativo. Indicar quando já constituído 

 
 


